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INTRODUÇÃO  

 O objetivo da elaboração deste capítulo é contribuir com o processo de discussão, 
mobilização e implementação do Serviço Social na educação básica nos municípios brasi-
leiros, tendo como referência legal a aprovação, em 11 dezembro de 2019, da Lei 13.935, 
que “dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e serviço social nas redes públicas de 
educação básica”, a partir da reflexão e experiência de implementação do Projeto “Janela da 
escuta na Escola” na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais.  

Metodologicamente, podemos definir que a escrita de experiência pode suscitar re-
flexões sobre os percalços do processo de implementação da referida legislação no Brasil, 
tendo como recorte a realidade vivenciada no município de Belo Horizonte. Tal estudo serve 
não só de alerta, mas também revela, para essas categorias profissionais, além das dificuldades, 
as conquistas que podem ser possibilitadas pela mobilização do coletivo, potencializando a 
dimensão política da profissão – Serviço Social – e, também, da psicologia.  

Para a escrita deste, recorreu-se a referências bibliográficas e legislações que versam 
sobre o tema, além de documentos produzidos por órgãos públicos, como o Conselho Re-
gional de Serviço Social de Minas Gerais (CRESS-MG), o Conselho Regional de Psicologia 
– Minas Gerais (CRP-MG), o Sindicato dos Trabalhadores em Educação da Rede Municipal 
de Belo Horizonte (Sind-rede/BH), a Câmara Municipal de Belo Horizonte (CMBH) e a 
Secretaria Municipal de Educação do município de Belo Horizonte. Foram examinadas, por 
fim, notícias vinculadas a jornais referente ao período de dezembro de 2022 até agosto de 
2023. Esses recursos foram essenciais para resgatar o contexto analisado e os posicionamentos 
dos agentes governamentais, assim como dos coletivos de profissionais e das entidades repre-
sentativas de assistentes sociais e psicólogos. 

BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A “NOVA” MORFOLOGIA DO 
TRABALHO E A INSERÇÃO PRECÁRIA DE ASSISTENTES SOCIAIS 
NAS POLÍTICAS PÚBLICAS  

Refletir sobre o trabalho do assistente social recai sobre diversos prismas, como a 
formação profissional, o exercício profissional e as condições de trabalho, tudo isso reconhe-
cendo que somos parte do trabalho coletivo efetivado em diversas políticas sociais, seja no 
âmbito público ou privado/confessional como trabalhador assalariado, portanto, parte inte-
grante da classe trabalhadora. Sabe-se que há uma relação intrínseca entre esses elementos que 
compõem o trabalho profissional, contudo, nos limites do objetivo deste artigo, destacamos 
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as condições de trabalho do assistente social nas políticas públicas, com ênfase na política de 
educação básica. 

É importante ressaltar que os debates, as críticas e as proposições referentes às con-
dições de trabalho são um tema recorrente nos mais diversos espaços da profissão do assis-
tente social. Os profissionais têm denunciado o surgimento de formas de contratações cada 
vez mais distantes do que o conjunto CFESS/CRESS tem defendido ao longo das últimas 
décadas. Não só as entidades representativas do Serviço Social, mas diversas instituições tra-
balhistas ao redor do mundo têm realizado enfrentamentos às diretrizes da doutrina política 
e econômica do neoliberalismo financista, que, infelizmente, muitos governos têm aderido 
de forma acrítica, fazendo com que  as consequências deste ideário recaiam sob a sociedade 
como um todo.  

No ano de 2012, o Conselho Federal de Serviço Social promoveu a campanha 
“Concurso público para assistentes sociais: curta essa ideia!” e, assim, manifestou para a co-
munidade os motivos pelos quais é necessário a criação de concurso público no âmbito das 
políticas públicas. Conforme o CFESS (2012), a realização de concurso permite realizar pro-
va de conhecimento igual para quem se candidata, impedindo o clientelismo. Além disso, 
possibilita que assistentes sociais tenham estabilidade e direitos trabalhistas garantidos, o que 
fortalece a autonomia profissional e a defesa por melhores condições de trabalho. Outros 
pontos positivos que a aplicação do concurso público proporciona são que as instituições 
empregadoras podem ter assistentes sociais com qualificação e competência para exercer a 
profissão. Esse processo contribui para que a população tenha acesso a direitos como saúde, 
educação, previdência social, assistência social, trabalho, entre outros (CFESS, 2012).  

O debate sobre as formas de contratação de trabalho ganha uma dimensão amplia-
da, pois estamos falando sobre as políticas sociais no contexto de crise estrutural do capital. 
Nesse sentido, conforme comenta Raichelis (2020, p.11), “exige apreender a reconfiguração 
dos espaços ocupacionais à luz da nova morfologia do trabalho, no contexto de crise do capi-
tal e do profundo ataque contra o trabalho e os direitos da classe trabalhadora”.  

Em linhas gerais, podemos afirmar que a reestruturação produtiva do capital1 e do 
trabalho ganha intensidade a partir dos anos de 1970, momento ápice da crise e das respostas 
que o sistema capitalista passa a oferecer diante do agravamento e travamento do ritmo de 
crescimento nos países industrializados. Assim, segundo Raichelis (2020, p.19), “a reestrutu-
ração produtiva do capital e do trabalho, que nos países da periferia capitalista, como o Brasil, 
se faz mais presente a partir de 1990, transformou-se de fato em um processo permanente de 
erosão do trabalho de base tayloriano-fordista” [...]. O que passa a vigorar é um amplo proces-
so de destituição de direitos sociais e trabalhistas historicamente conquistados, o que Behring 
(2003) denomina de “contrarreforma do Estado”, em que as principais características foram 
realizar uma rigorosa disciplina fiscal, privatização, redução dos gastos públicos,  reformas, 
liberalização comercial, desregulação da economia e flexibilização das relações trabalhistas, 
ou seja, medidas destinadas à mundialização do capital financeiro. No âmbito do trabalho, 
conforme Raichelis (2020, p. 19), “substituído pelas mais diversas formas de desregulamen-

1 Sobre este debate, vale a pena conferir Antunes (1999 e 2018).  
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tação, flexibilização, terceirização e intensificação do trabalho, nas quais os sofrimentos, os 
adoecimentos e os assédios parecem tornar-se mais a regra do que a exceção”. 

Este cenário, identificado por Behring (2003) e Raichelis (2020), representa não 
apenas alterações no mundo corporativo, mas, essencialmente, sobre o Estado, que passa a 
ser tensionado para se adequar a esse conjunto de orientações. Um exemplo disso é o Con-
senso de Washington, arquitetado pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), pelo Banco 
Mundial e por outras instituições financeiras multilaterais, que recomendaram alterações sig-
nificativas na relação entre Estado e sociedade civil. Nesta dinâmica, o Estado passa a ficar 
totalmente submisso aos interesses do capital.  

Ao mesmo tempo, observa-se a explosão do desemprego estrutural em escala global, que atinge gran-

de parte dos trabalhadores e trabalhadoras, e a deterioração da qualidade do trabalho, dos salários 

e das condições em que ele é exercido, que se agrava ainda mais considerando recortes de gênero, 

geração, raça e etnia, quando se constata que mulheres ganham menos do que homens exercendo a 

mesma atividade e, se forem negras, são submetidas a trabalhos mais precários e ainda a mais baixos 

salários (Raichelis, 2020, p. 20). 

 As mudanças acontecem no campo da objetividade, com a destituição dos direitos 
e das condições de vida e trabalho, e da subjetividade da classe trabalhadora, que passa a esfa-
celar as formas de organização sindical e trabalhista, além das formas de participação da vida 
pública. O que se vê, então, é a busca constante pelo simulacro, pela cultura da ultraindividu-
alização, da alta competitividade em detrimento da solidariedade entre classes.  

E essa dinâmica de precarização das condições e vínculos de trabalho atinge também o trabalho social 

de diferentes categorias profissionais, entre elas assistentes sociais, que têm no Estado (nas três esferas 

de poder) seu principal empregador (Raichelis, 2020, p. 22). 

Na mesma direção, identificamos o processo histórico pela inserção de assistentes 
sociais e psicólogos na política de educação básica. Não que estes fenômenos no campo pro-
fissional apareçam apenas nesta política pública (educação), mas por se tratar de um espaço 
sócio-ocupacional recente.  

No que diz respeito à implementação de uma lei específica, assegurar as condições 
técnicas e objetivas para inserção profissional em condições adequadas, como a realização de 
concurso específico, tem sinalizado ser uma condição duplamente desafiante. Primeiro por 
haver uma legislação relativamente nova – a lei 13.935, promulgada no dia 11 dezembro 
de 2019 – portanto, aprovada em um momento histórico ímpar, pois, logo em seguida, o 
mundo e o Brasil passaram a canalizar todas as energias no enfrentamento à pandemia da 
COVID-19. Segundo, não é recente a falta de vontade política dos representantes do poder 
legislativo e executivo do Brasil em não priorizar as políticas de educação, especialmente da 
educação pública, principalmente com o subfinanciamento e a desvalorização da carreira dos 
trabalhadores da área, além de não oferecer as condições institucionais mínimas para promo-
ver educação de qualidade, situação que se repete no processo histórico dessa política social. 
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Dessa forma, o que resta no processo de implementação de uma lei é a força política 
da categoria profissional no enfrentamento às formas de precarização que tem sido apontada 
pela gestão pública. Conforme Raichelis (2020, p. 26), “o tripé terceirização, flexibilização e 
precarização é a expressão emblemática que tipifica a nova morfologia do trabalho em tempos 
de profunda degradação nas suas formas de realização”. 

É sob este viés que identificamos e analisamos a experiência profissional enviesada 
no processo de inserção de assistentes sociais e psicólogos na rede de educação municipal da 
cidade de Belo Horizonte, capital do Estado de Minas Gerais. 

A relevância deste estudo é proporcionar uma análise crítica de forma a contribuir 
com as/os profissionais das áreas de psicologia e serviço social, uma vez que está em curso, nos 
mais diversos municípios do Brasil, a implementação da lei 13.935/2019, que “dispõe sobre 
a prestação de serviços de psicologia e serviço social nas redes públicas de educação básica”.  

Acreditamos que analisar uma experiência profissional e militante da área possa for-
talecer as lutas sociais por uma educação pública, laica, republicana, democrática, gratuita e 
de qualidade socialmente referendada, ao qual, como sinalizam inúmeros estudos e pesquisas, 
profissionais de psicologia e serviço social têm muito a contribuir pelo seu conjunto de ha-
bilidades, competências e atribuições profissionais. Entretanto, para que isso seja efetivado, 
é necessário que estes profissionais sejam reconhecidos na sua condição de trabalho e traba-
lhador, que terão impacto no  trabalho profissional, especialmente ao exercer a sua relativa 
autonomia profissional. 

Outros estudos têm associado as formas de precarização como meios de constran-
gimentos do trabalho assalariado à autonomia relativa de assistentes sociais. Raichelis (2018, 
p. 35-36) tratou da questão ao afirmar que condições seguras de trabalho (leia-se profissional 
efetivo e com seguranças institucionais e trabalhista) “permite[m] aos sujeitos profissionais 
romperem com visões deterministas e/ou voluntaristas para se apropriarem da dinâmica con-
traditória dos espaços institucionais e poderem formular estratégias individuais e coletivas 
que escapem da reprodução acrítica das requisições do poder institucional”. 

Quando se trata de um país como o Brasil, que carrega na sua formação sóciohistó-
rica e naturaliza na cultura e no cotidiano traços escravocratas, heteropatriarcal, clientelista 
e autoritário, proporcionar condições ético-políticas para assistentes sociais desenvolverem o 
seu trabalho é essencial para avançar e aprofundar a democracia no país. No entanto, isso só 
é viável quando o profissional dispõe das seguranças institucionais/trabalhistas para defender 
a sua relativa autonomia profissional.   
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SERVIÇO SOCIAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA – “JANELA DA ESCUTA” 
NA ESCOLA E AS LUTAS POR DIGNIDADE NO TRABALHO 

No final do ano de 2022, a Prefeitura de Belo Horizonte publicou, no Diário Oficial 
(DOM), um processo seletivo denominado “Janela da Escuta na Escola”, que traz orientações 
para contratação de assistentes sociais e psicólogos para atuarem na rede municipal de edu-
cação básica, impondo como requisito para a contratação dos profissionais a inscrição como 
Microempreendedor (ME).2 

O edital atribuía a cada escola municipal a responsabilidade pela condução do pro-
cesso e seleção dos candidatos, além da  remuneração bruta no valor de R$ 3.411,61 (três 
mil quatrocentos e onze reais e sessenta e um centavos), com cumprimento de jornada de 
trabalho de 30 (trinta) horas semanais.  

A proposta do projeto consistia em viabilizar o desenvolvimento, por profissionais 
da psicologia e do serviço social, em caráter emergencial, a construção de um diagnóstico 
situacional e a intervenção multiprofissional no contexto do retorno às aulas presenciais3 nas 
escolas públicas de ensino infantil e fundamental do referido município. 

É de amplo conhecimento que as escolas têm sofrido de forma significativa com o 
retorno às aulas após o período do isolamento social, devido à pandemia da COVID19 ou 
situações mais complexas, como apontado nos estudos realizados sobre evasão escolar. Com 
a leitura e análise desses, identificamos dados alarmantes apontados por Possa et al., (2020), 
em que destaca estudo feito pelo Conselho Nacional da Juventude (CONJUVE), ligado à 
Secretaria Nacional da Juventude, órgão integrante do Ministério da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos (MMFDH), no qual, junto a outras organizações parceiras, desenvol-
veram uma pesquisa a fim de avaliar a repercussão de evasão escolar entre jovens com idade 
entre 15 e 29 anos. Nesse estudo, constatou-se que 29% destes jovens já pensaram em não 
voltar para a escola após o fim do isolamento social (Possa et al., 2020, p. 126).  

De certa forma, a criação do projeto “Janela da Escuta na Escola”, parceria entre 
a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e a Secretaria Municipal de Educação de 

2 A sigla “ME” quer dizer “Microempresa” e trata-se de uma classificação para as empresas que faturam até R$ 
360 mil anualmente. Além disso, uma ME pode contratar entre 9 e 19 funcionários (dependendo da atividade) 
e ainda escolher entre diferentes regimes tributários: Simples Nacional, Lucro Real ou Lucro Presumido. Além 
disso, a tributação não inclui isenção de impostos federais, como no MEI. Conforme orientações do site ‘Merca-
do Livre’, o processo de cadastro também é diferente, sendo necessário entrar em contato com a Junta Comercial 
da cidade para receber o registro do CNPJ, obter alvarás na prefeitura, providenciar registros e licenças com o 
corpo de bombeiros, entre outros. Por se tratar de um viés mais complexo, normalmente é necessário recorrer 
também a um contador ou assessorias especializadas, o que acaba sendo mais indicado nesses casos (Mercado 
Livre, 2023). 
3 A pandemia do COVID-19 provocou o fechamento de escolas e afetou diretamente o processo de ensino 
e aprendizagem de muitas crianças e jovens no Brasil e no mundo. Segundo os dados do IBGE (2020) apud 
Unibanco (2020), no mês de julho do mesmo ano, 8,7 milhões de crianças, adolescentes e jovens não tiveram 
qualquer acesso a atividades de ensino remota. Os dados revelam que de cada 10 estudantes, apenas 7 executam 
as atividades remotas. Já durante outubro de 2020, de acordo com a pesquisa Pnad Covid19 do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), mais de 6 milhões de estudantes de 6 a 29 anos, da educação básica ao 
ensino superior, não tiveram acesso a atividades escolares. O número representa 13,2% dos alunos matriculados 
naquele mês (Instituto Unibanco, 2020).



Parte III - Capítulo 5 292

Belo Horizonte (SMED), expressa algum nível de preocupação do poder público municipal 
em dar respostas e buscar parcerias diante das preocupações identificadas no cotidiano escolar 
com a volta das atividades presenciais nas escolas. Estudos e pesquisas endossam e retratam a 
preocupação de gestores e profissionais da educação no Brasil em torno das situações de eva-
são escolar, as vivências de crianças e adolescentes na pandemia de COVID-19 e os impactos 
gerados nas rotinas, nas relações sociais e experiências das crianças e adolescentes, além de 
aspectos emocionais e psicossociais despertados ao longo da pandemia e que agora passam a 
incorporar a sala de aula e o espaço escolar de forma em geral. 

O retorno às aulas demonstrou a necessidade de desenvolvimento de novas políti-
cas públicas que permitam o enfrentamento dessas e outras expressões da questão social que 
foram aumentadas com a pandemia de Covid-19, pois com a suspensão da frequência às 
escolas, evidenciou-se uma queda significativa na qualidade de vida de crianças, adolescentes, 
jovens e famílias. O período de isolamento social destituiu estes sujeitos do acesso à dimensão 
cultural, à alimentação e à segurança física, emocional e cognitiva, reforçando, assim, o espaço 
escolar como um meio importante de desenvolvimento humano, promoção e proteção social.  

Para dar resposta a estes dilemas, a então secretária municipal de educação, Ângela 
Imaculada Loureiro de Freitas Dalben4, apresentou o projeto “Janela da Escuta na Escola” 
como uma das prioridades do órgão municipal, explicando, nos mais diversos espaços pú-
blicos (palestras, reuniões e audiências,) que o projeto não se tratava da implementação da 
Lei Federal 13.935/20195 mesmo que a gestão tenha conhecimento da importância da Lei. 
Porém, segundo ela, a SMED precisaria se preparar, a médio prazo, para um concurso que 
atenda a lei nas especificidades do município e que existe um longo caminho administrativo, 
de planejamento orçamentário e de articulação política, para efetivar o concurso para assis-
tentes sociais e psicólogos na educação do município. 

Assim, um caminho proposto para lidar com o caráter emergencial da situação, foi a 
parceria da SEMED com a UFMG para criar o projeto “Janela da Escuta na Escola - Projeto 
emergencial para diagnóstico e intervenção multiprofissional no contexto do retorno às aulas 
presenciais pós - pandemia da Covid-19”. Conforme consta no referido projeto, o objetivo 
geral da presença do assistente social e do psicólogo nas escolas da rede municipal de educação 
de Belo Horizonte (RME BH) está descrito da seguinte forma:  

Objetiva a construção de estratégias de apoio, trazendo um novo olhar para a compreensão do fenô-

meno educativo, auxiliando a equipe de profissionais da educação na produção de mais conhecimento 

sobre o estudante, sua história de vida, suas habilidades, dificuldades socioemocionais, desejos, sonhos, 

afetos, medos, formas de interação, cultura familiar, e outros, que podem induzir e favorecer mais 

4 Foi Secretária Municipal de Educação de Belo Horizonte no período de 2017 até 2022, doutora em Educação 
e professora aposentada da Universidade Federal de Minas Gerais, onde foi Diretora da Faculdade de Educação 
e Pró-reitora de Extensão. Atua como pesquisadora do GAME - Grupo de Avaliação e Medidas Educacionais 
da Faculdade de Educação da UFMG, nos seguintes temas: didática, formação de professores, avaliação escolar, 
conselho de classe, Escola Plural. Publicou livros e inúmeros artigos na área educacional. 
5 A Lei federal nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019, dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e de 
serviço social nas redes públicas de educação básica. 
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aprendizagens, engajamento na vida escolar e, consequentemente, mais integração com a missão peda-

gógica da instituição escolar (Belo Horizonte, 2022, p. 03). 

Quanto aos objetivos específicos, o projeto pondera: (1) Realizar ações no âmbi-
to da psicologia educacional e socioassistencial que auxiliem na melhoria das interações e 
convivências no ambiente escolar e, consequentemente, na melhoria das aprendizagens; (2) 
Realizar ações que propiciem o bom desenvolvimento dos processos pedagógicos que visam à 
recomposição das aprendizagens, a diminuição das desigualdades e o enfrentamento à evasão 
e ao abandono escolar e (3) Realizar ações que potencializam as articulações intersetoriais das 
políticas da Saúde, da Educação e da Assistência Social, visando atendimento integral aos 
estudantes e, consequentemente, à comunidade escolar (Belo Horizonte, 2022, grifo nosso). 

Nesse sentido, para alcançar os objetivos traçados no projeto, a Secretaria Municipal 
de Educação de Belo Horizonte (SMED) realizou uma ampla divulgação do processo seletivo 
de contratação de 321 psicólogas (os) e 321 assistentes sociais. Isso porque, a metodologia 
proposta prevê a formação de uma dupla por escola para 30 horas semanais.  

O projeto indica que o financiamento será por meio do uso da caixa escolar que, 
conforme a Prefeitura de Belo Horizonte, é “Entidade de direito privado que não se confun-
de com a Escola ou com a Prefeitura”, ou seja, por ser um projeto temporário, prevê o uso 
desse recurso para contratação de recursos humanos, no caso, assistentes sociais e psicólogos. 
No entanto, estes profissionais prestariam serviços profissionais para caixa escolar, não tendo 
nenhum tipo de vínculo formal/empregatício. Ainda, segundo a Prefeitura de BH, “as Caixas 
Escolares recebem recursos que são destinados especificamente para realização de Projetos de 
Ação Pedagógica. Esses projetos buscam complementar a formação de alunos e professores e 
suplantar deficiências de aprendizagem” (Belo Horizonte, 2023).  

É importante destacar esse aspecto por ser este o ponto crítico do projeto, pois, 
como identificado por órgãos, como o coletivo de assistentes sociais e de psicólogos6, junto 
às entidades representativas, Conselho Regional de Serviço Social de Minas Gerais (CRES-
S-MG), Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais (CRP-MG), Sindicato dos Tra-
balhadores em Educação da Rede Municipal de Belo Horizonte (Sind-rede/BH), e outras 
entidades e parlamentares parceiras(os), o projeto, embora seja de extrema relevância para a 
população, se torna inviável em vários aspectos legais, especialmente por violar e precarizar 
direitos dos trabalhadores das áreas de psicologia e serviço social. 

A própria legislação municipal, Lei nº 11.175/2019, cria condições para contra-
tações de recursos humanos em caráter emergencial no município, como o caso do projeto 
“Janela da Escuta na Escola”. No entanto, como advertido pelo Sindrede/BH, existe posicio-

6 Entende por coletivo de profissionais assistentes sociais e de psicólogos a formação e organização política 
que teve ampla mobilização nas redes sociais, especialmente em grupos de WhatsApp inicialmente conduzido 
pelas profissionais Cristina Moreira Gama e Tamara Fernandes, ambas assistentes sociais. No dia 29/12/2022 
realizou uma live para analisar criticamente o documento: “Orientações para processo de recrutamento e seleção 
de psicólogo e assistente social para atuarem em projeto específico nas escolas municipais de Belo Horizonte” 
a referida live reuniu mais de 300 participantes e pautou o CRESS-MG, CRP-MG, PSIND e parlamentares 
e assessores de parlamentares a pressionar a SMED/PBH a fazer mudanças no chamamento público. Entende 
que este foi o primeiro grande movimento em defesa de condições dignas de trabalho neste projeto. A live está 
disponível no link: https://youtu.be/tcsYAx9GNrI  

https://youtu.be/tcsYAx9GNrI
https://youtu.be/tcsYAx9GNrI
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namento sobre o não uso da caixa escolar para esse tipo de finalidade, pagamento de recursos 
humanos, uma vez que é vedado de acordo com o art. 3º da lei 3.726/1984.   

A IDEIA ERA BOA, MAS AS CONDIÇÕES DE TRABALHO PRECÁRIAS  

 É de amplo conhecimento que, após a promulgação da Lei federal nº 13.935, de 
11 de dezembro de 2019, os municípios brasileiros tiveram o prazo de um ano para imple-
mentar a lei. A exemplo deste fato, ainda em novembro de 2022, a vereadora Macaé Evaristo 
(PT) propôs a realização de audiência pública na câmara municipal de Belo Horizonte para 
debater o tema.  

Os sistemas de ensino tiveram um ano a partir de dezembro de 2019, quando a lei foi publicada, 

para tomar as providências necessárias ao seu cumprimento. Contudo, tendo esse prazo se encerrado 

há quase dois anos, a rede pública de educação básica de Belo Horizonte ainda precisa incorporar os 

serviços de psicologia e serviço social em suas equipes (CMBH, 2022).   

O cumprimento da lei federal pela Prefeitura de Belo Horizonte é uma antiga rei-
vindicação já exposta na Câmara e defendida por parlamentares municipais (CMBH, 2022). 
Outro exemplo disso aconteceu em junho de 2021, data em que a vereadora Duda Salabert 
(PDT) também havia realizado uma audiência na câmara municipal para tratar do tema 
(CMBH, 2021).  

Com o avanço do tempo, evidenciou-se que a preocupação da SMED não foi de 
garantir a implementação da lei e a rede municipal de educação amargou os impactos da pan-
demia da COVID-19, como a falta de acesso ao ensino regular devido ao isolamento social 
e insuficiências de estrutura de ensino à distância, que ampliaram as dificuldades de acesso à 
educação, impactando nas formas de aprendizagem e no desenvolvimento do processo de en-
sino-aprendizagem das crianças e adolescentes. Tendo isso em mente, a presença de assistentes 
sociais e psicólogos na RME seria a mediação essencial para criar ações e intervenções, com 
o intuito de prevenir cenários como o supracitado e efetivar as melhorias no aprendizado dos 
estudantes que foram impactados durante o isolamento social, enfrentando, assim, a questão 
da evasão escolar. 

Contudo, no período desde a promulgação da Lei nº 13.935/2019, a SMED não 
buscou diálogo com nenhuma categoria envolvida e nem mesmo deu atenção suficiente às 
reivindicações de diversos setores e da comunidade sobre o assunto. 

 Como exposto, o projeto “Janela da Escuta na Escola” aparece como uma resposta 
simplista e imediatista para tratar dos dilemas complexos que a RME passou a enfrentar, es-
pecialmente com a reabertura das escolas para a oferta de atividades presenciais.  

Ainda em dezembro de 2022, a assessoria jurídica do CRESS-MG, ao analisar o 
projeto “Janela da Escuta na Escola”, destacou as irregularidades do projeto, em especial a 
imposição do requisito para a contratação dos profissionais ter inscrição como Microempre-
endedor (ME). Além disso, o projeto define, quanto às atribuições dos contratados: (1) apoiar 
a escola no atendimento à comunidade escolar; (2) contribuir ativamente na tratativa de 
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conflitos que ocorrem nas relações entre pares; (3) participar das ações de formação previstas 
pelo projeto, visando o enfrentamento dos impactos da pandemia na escola, coordenadas pela 
SMED em conjunto com a equipe do Janela da Escuta / UFMG; e (4) participar das diver-
sas atividades da rotina escolar, tais como momentos de sala de aula, recreio, reforço escolar, 
para conhecimento sobre as interações entre estudantes, professores e demais colaboradores, 
dentre outras atinentes ao projeto.  

A assessoria jurídica do CRESS-MG argumentou, em nota pública (CRESSMG, 
2022), que a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em seu artigo 3º, descreve a condi-
ção de empregado como “toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a 
empregador, sob a dependência deste e mediante salário”. Assim, da análise das orientações 
para recrutamento previstas no projeto Janela da Escuta na Escola, verifica-se a ocorrência de 
todos os elementos descritos no artigo 3º da CLT. 

Ademais, o edital prevê a contratação para prestação de serviço não eventual e com 
subordinação, como mostra o item 5.1.2: jornada de trabalho correspondente a 120 horas 
mensais, organizadas em 30 horas semanais; com remuneração mensal fixa de R$ 3.411,61 
(três mil quatrocentos e onze reais e sessenta e um centavos). A assessoria do CRESS-MG 
ainda destacou a Lei Complementar nº 123/2006, que veda o enquadramento como ME de 
empresas “cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.” 

Dessa maneira, o profissional teria que ser independente, ou seja, sem qualquer ou-
tro vínculo empregatício com o município, além de ter que arcar com o deslocamento e com 
os custos de manutenção contábil da empresa.  

A manifestação do CRESS-MG descortina a forma de precarização e denuncia que, 
“ao propor a contratação de pessoal por meio de contrato particular celebrado com pessoa ju-
rídica, o município de Belo Horizonte tenta fraudar normas trabalhistas aplicáveis à espécie” 
(CRESS-MG, 2022) e continua citando que:   

Diante da situação fática apresentada, restou clara a intenção do município de Belo Horizonte de 

burlar o cumprimento dos direitos trabalhistas devidos aos futuros empregados, vez que induz a 

constituição de pessoa jurídica para firmar contrato de prestação de serviços (CRESS-MG, 2022). 

Pautado no artigo 9º da CLT, “serão nulos de pleno direito os atos praticados com 
o objetivo de desvirtuar, impedir, ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presen-
te Consolidação”. Tendo isso em vista, as entidades representativas: Conselho Regional de 
Serviço Social de Minas Gerais (CRESS-MG), Conselho Regional de Psicologia – Minas 
Gerais (CRP-MG), Sindicato dos Trabalhadores em Educação da Rede Municipal de Belo 
Horizonte (Sind-REDE/BH) e Sindicato dos Psicólogos do Estado de Minas Gerais recorre-
ram à Procuradoria do Trabalho e solicitaram a instauração de procedimento para apurar a 
legalidade dos processos de contratação orientados pelo projeto “Janela da Escuta na Escola”.  

O coletivo de profissionais conseguiu o apoio de parlamentares, entre eles, a Depu-
tada Ana Paula Siqueira (REDE), que também é assistente social, se prontificou e conseguiu 
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contato com a Secretária à época e expôs os questionamentos apontados em reunião online 
via ZOOM com mais de 300 profissionais, mas a SMED continuou com o processo. 

Vários profissionais, que já haviam passado no processo seletivo, obtendo resposta 
positiva das/dos diretoras (es) das escolas, fizeram empréstimos para abrir sua microempresa, 
uma vez que era um requisito para assumir a vaga. Alguns pediram demissão dos atuais em-
pregos e outros profissionais mudaram de endereço, de cidade e, até mesmo, de estado para 
residirem próximos a escola para a qual foram selecionados, deslocando toda a vida e rotina 
familiar para viver em Belo Horizonte.  

Na sequência, após analisar as peças e manifestações do CRESS-MG, CRPMG e, 
especialmente, do Sind-REDE, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais proferiu li-
minar determinando que a Secretaria Municipal de Educação anulasse o processo seletivo. A 
SMED, sem nenhum aviso prévio e sem nenhuma tentativa de modificar o processo, anulou 
todo o processo seletivo, faltando pouco mais de 5 dias para o início das atividades dos pro-
fissionais, que seria no dia 02/02/2023. 

Além de causar prejuízos financeiros aos profissionais, que tiveram que movimentar 
uma média de  800 a 1.500 reais para abrir a Microempresa (ME), provocou, nos profissio-
nais selecionados, um sentimento de frustração, já que configurava uma grande oportunida-
de de atuação profissional, especialmente, para aqueles indivíduos que ainda não tiveram a 
oportunidade de trabalhar na área. Assim, o projeto “Janela da Escuta na Escola” represen-
tava uma grande oportunidade de adquirir experiência profissional necessária na sua área de 
formação comprovada para que pudesse seguir a carreira escolhida. Devido ao ocorrido, a 
própria Câmara Municipal realizou uma audiência para tratar dos impactos e prejuízos para 
os profissionais participantes do processo seletivo, salientando que:  

A suspensão da contratação, resultado de interpelação do Sindicato dos Trabalhadores em Educação 

da Rede Pública Municipal de BH (Sind-Rede) junto ao Ministério Público, foi comunicada pela 

Prefeitura no fim de janeiro, quando vários selecionados já haviam pedido demissão de emprego 

anterior e contraíram dívidas para a abertura de empresa. Representantes do grupo selecionado rei-

vindicaram uma maneira de atuarem nas escolas e entidades sindicais defenderam a inserção dos 

profissionais por concurso público, ponderando que os selecionados devem ser contemplados de al-

guma maneira. Os dez parlamentares presentes solicitaram ao Executivo uma solução para a questão. 

A secretária municipal de Educação, Ângela Dalben, disse estar aberta à construção de um Termo de 

Ajustamento de Conduta (TAC) que permita que os profissionais selecionados trabalhem na rede 

municipal de ensino. Presidente da comissão, Marcela Trópia (Novo) disse que irá solicitar uma agen-

da com Ministério Público, Sind-Rede, representantes dos selecionados e parlamentares proponentes 

da audiência para a tentativa de construção do TAC (CMBH, 2022).  

É importante destacar que o processo do projeto “Janela da escuta na escola” gerou 
intenso desgaste político para a então secretária de educação, que, desde 2017, ocupou a pasta 
e possuía significativo reconhecimento por seus pares de ser uma gestora técnica e comprome-
tida com a educação no município. Os motivos da exoneração do cargo não foram expostos 
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para a comunidade, mas o desgaste era explícito. Dessa forma, a partir do mês abril de 2023, 
a gestão da SMED passou a ser exercida pelo secretário Charles Martins Diniz. 

Após uma longa demora de retornos sobre o processo seletivo, um novo processo foi 
reaberto no mês de junho de 2023, considerando uma contratação administrativa direta com 
a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte e abandonando o uso da caixa escolar como forma 
de financiamento do projeto. Desta vez, o processo seletivo foi proposto de forma adequada, 
conforme a Lei municipal nº 11.175/2019 (contratação administrativa e temporária em ca-
ráter de emergência).  

De maneira geral, as mudanças sobre a forma de contratação foram consideráveis. O 
abandono do vínculo de Microempreendedor (ME) para um contrato administrativo repre-
sentou alguns ganhos para os profissionais das áreas de psicologia e serviço social. Mais im-
portante ainda, essa nova forma de contratação proporcionou a efetiva e plena implementa-
ção da Lei nº 13.935/2019, que obriga a criação de serviços de Psicologia e de Serviço Social 
nas redes públicas de educação básica como ferramenta fundamental para o enfrentamento 
das expressões da questão social e educacional que incidem sobre o acesso, a permanência e 
a conclusão da escolarização na educação básica, o reconhecimento e a valorização das diver-
sidades e a redução das desigualdades escolares e sociais, enfim, a construção de um processo 
educacional democrático, inclusivo, laico, cidadão e emancipatório (CRP, 2022). 

No entanto, um novo processo seletivo foi aberto e, mais uma vez, foi intensamente 
criticado por constituir-se apenas nas etapas de entrega do currículo e de uma entrevista com 
a/o diretor/a escolar, sem a presença de um profissional de recursos humanos ou qualquer 
outro tipo de transparência e lisura no processo.  

Após denúncias dos conselhos profissionais de Psicologia, Serviço Social e Sind-
-REDE/BH, o processo foi novamente anulado a pedido do Ministério Público, pois não 
cumpria a Lei Municipal nº 11.416/2022, que trata da reserva de vagas em concursos e 
processos seletivos para pessoas com deficiência. Além disso, não previa vagas para negras e 
negros, conforme Lei Municipal n º 10.924/2016, e não  exigia o devido registro dos pro-
fissionais nos conselhos, utilizando somente a análise de currículo, sendo que para processo 
seletivo simplificado é necessário ter 2 etapas: análise de currículo e entrevista. Outro ponto 
que contribuiu para a contestação desse processo seletivo, foi o fato de desconsiderar a jorna-
da de trabalho de 30 horas para assistentes sociais e psicólogos, conforme Lei Municipal nº 
10.984/2016, fruto de importante luta dos assistentes sociais e psicólogos do Sistema Único 
de Assistência Social – SUAS. 

No mês de agosto, um novo processo seletivo, agora com o caráter de Processo Se-
letivo Simplificado (PSS), foi aberto. Outro aspecto positivo foi em torno da valorização dos 
profissionais, pois, neste novo PSS, foram definidas as seguintes características para o cargo de 
assistente social: 332 vagas (232 para ampla concorrência, 66 vagas para candidatos negras/os; 
34 vagas para candidatas/os com deficiência), 30 horas semanais e remuneração mensal bruta 
de R$ 4.125,93 (quatro mil, cento e vinte e cinco reais e noventa e três centavos). Para o cargo 
de psicóloga/o: 332 vagas (232 para ampla concorrência, 66 vagas para candidatos negras/os; 
34 vagas para candidatas/os com deficiência), 40 horas semanais e remuneração mensal bruta 
de R$ 4.039,37 (quatro mil e trinta e nove reais e trinta e sete centavos). 
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Vale ressaltar que, a todo o momento, os conselhos profissionais e o Sind-rede sem-
pre se posicionaram e pressionaram para que as devidas contratações ocorressem, necessaria-
mente, por meio de concurso público e não por processo seletivo simplificado, uma vez que 
se tratava de cumprimento de lei federal nº 13.935/2019.  

De forma geral, o movimento trata a atuação de assistentes sociais e psicólogos de 
forma efetiva, contínua e não provisória na rede pública de educação básica. No entanto, a 
prefeitura de Belo Horizonte não considerou a possibilidade de, a médio prazo, realizar a pu-
blicação do edital para concurso público para a área de educação. No dia 19/07/2023 houve a 
publicação de um edital da SMED sem contemplar vagas para assistentes sociais e psicólogos. 

No dia 22/08/2023, uma nova mudança na SMED. Charles Martins Diniz deixou 
o cargo de secretário municipal de Educação de Belo Horizonte e a secretaria passou a ser ocu-
pada pela professora, historiadora e pedagoga Roberta Rodrigues Martins Vieira. O contexto 
de saída de Charles Diniz foi bastante conturbado, pois sua direção estava diante da pressão 
do Sind-Rede contra uma proposta de contratação temporária de educadores por meio de 
Processo Seletivo Simplificado (PSS), a qual era defendida por Diniz (Mansur, 2023).  

As mudanças de secretários de educação no ano de 2023 foram processos bastante 
conturbados e, consequentemente, a contratação de assistentes sociais e psicólogos foi carre-
gada de idas e vindas. É possível identificar alguns avanços, se comparado ao processo inicial, 
mas não houve nenhum posicionamento do poder público sobre a realização de concurso 
para os profissionais na área da educação.  

Até o fechamento da escrita deste manuscrito, a nova secretária não fez nenhuma 
manifestação pública sobre o processo seletivo simplificado.  Apenas uma matéria do jornal 
“O Tempo”, de 22/08/2023, com a seguinte manchete: “Escolas de BH terão psicólogos e 
assistentes sociais até o final de setembro” (Oliveira, 2023).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Historicamente, o posicionamento do Serviço Social brasileiro sobre a contratação 
de assistentes sociais está amparado na Constituição Federal de 1988, a qual determina que 
o trabalho em cargo ou emprego público requer a aprovação em concurso público. Este pos-
sibilita o acesso de forma ampla e democrática, já que qualquer pessoa que esteja legalmente 
habilitada para exercer sua profissão (no caso o Serviço Social) pode ter acesso, por meio de 
prova, a uma vaga no setor público (CFESS, 2012). 

Podemos identificar, na análise de implementação do projeto “Janela da Escuta na 
Escola” pela Prefeitura de Belo Horizonte e a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 
na rede de educação municipal, que esse foi um processo bastante conturbado e contraditório 
no que diz respeito às condições de trabalho dos profissionais com formação nas áreas de psi-
cologia e serviço social, trazendo desgastes e, até mesmo, a perda de recursos financeiros para 
trabalhadoras/es que já se encontram em situação de desemprego.  

É notório que o projeto «Janela da Escuta na Escola» representa uma aproximação 
do que define e propõe a Lei 13.935/2019, a qual “dispõe sobre a prestação de serviços de 
psicologia e serviço social nas redes públicas de educação básica” e possui objetivos extrema-
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mente nobres e sintonizados com a busca de soluções para reduzir danos e impactos causados 
especificamente na área da educação, evidenciados no período pós pandemia da COVID-19, 
que incidem no desenvolvimento social, cognitivo e emocional de crianças e adolescentes, 
bem como a necessidade de enfrentar o fenômeno do abandono escolar e demais expressões 
da questão social, além de reconhecer a importante contribuição da instituição escolar no 
desenvolvimento humano, na promoção e proteção social à infância e adolescência. 

O município, por intermédio da secretaria de educação, apresenta um equívoco ao 
considerar que os dilemas que passam a ocupar o espaço escolar e que, consequentemente di-
ficultam ou até impossibilitam o desenvolvimento de ações de ensino-aprendizagem são me-
ramente pontuais ou ocasionados pela pandemia da COVID-19. Não há uma compreensão 
aprofundada das desigualdades sociais e educacionais estruturais na formação sócio-histórica 
do Brasil, que combinadas às recentes mudanças no processo de produção e reprodução so-
cial, com o capital assumindo o mote da financeirização da economia e, ainda, com o contex-
to da pandemia COVID-19, foram intensificadas. 

Cabe à gestão pública avançar na compreensão de que as contradições da socia-
bilidade capitalista afetam diretamente as condições de vida da comunidade escolar e das 
famílias, pois “vivemos o aprofundamento da crise estrutural do capital, com ampliação da 
desigualdade social, aumento da fome, precarização das condições de vida e de trabalho, com 
profundas repercussões na vida das/os trabalhadoras/es[...] afetados pelo caráter regressivo-
-destrutivo do modo de produção vigente [...]” (CFESS, 2023).  

Por outro lado, é inaceitável que a inserção dos profissionais de psicologia e serviço 
social na educação básica e pública do município aconteça de forma precarizada, pois, além 
de atacar a condição do/a trabalhador/a, representa uma forma de fragilização da educação 
básica no município, uma vez que a oferta do serviço especializado, conforme proposto ini-
cialmente pelo gestor municipal, acontece de forma precária, fragmentada e descontínua.  

Conforme orientações do CFESS (2012): 

[...] às condições favoráveis para o exercício profissional de assistentes sociais repercutem positivamente 

na qualidade do trabalho institucional. Uma relação de trabalho segura e fortalecida, por exemplo, 

influência nos serviços prestados e no vínculo de profissionais com a população, já que a rotatividade 

de assistentes sociais será menor, o que contribui também com a organização e com a continuidade do 

trabalho da equipe.  

Ao longo dos anos de 2022/2023, desde a promulgação do chamamento público 
via Microempreendedor (ME) para o projeto “Janela da Escuta na Escola”, ficou explícito 
que o movimento protagonizado por profissionais das duas áreas, dos conselhos CRESS-
-MG e CRP-MG, Sindicato dos Trabalhadores em Educação da Rede Pública Municipal 
de BH e parlamentares progressistas da CMBH e da ALMG, está para além do mero cor-
porativismo. Neste movimento, na verdade,  estão todos sintonizados com um projeto de 
educação em que esses profissionais possuam condições de somar e potencializar a política 
de educação pública no país.  
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Por fim, este movimento representou avanços significativos devido às pressões e 
aos diálogos tecidos nos espaços públicos e democráticos em que foram expostas as limita-
ções e contradições do projeto inicial na sua proposta de contratação dos e das profissionais. 
Ainda não temos um “desfecho” almejado, pois a SMED ainda não se pronunciou sobre o 
planejamento e a organização para realização de um concurso público para assistentes sociais 
e psicólogos. No entanto, o debate está posto e ganhou força e expressão no município. As 
categorias conseguiram mostrar que é possível construir lutas e unidades que conseguem res-
gatar o sentido de pertencimento de classe e as alianças com forças coletivas de resistência em 
defesa da educação pública. Até agora, este é o legado.  
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ênfase em favelas e na Maré, educação popular, movimentos sociais e educação superior pú-
blica. E-mail: farage.eblin@gmail.com  

5 Carlos Felipe Nunes Moreira - Faculdade de Serviço Social da UERJ. Doutor em Serviço 
Social. Graduando em Pedagogia. E-mail: felipe_pito@yahoo.com.br

6 Amor António Monteiro - Doutor e mestre em Serviço Social pela PUC-SP, diretor e pro-
fessor na Universidade Católica de Angola e pesquisador no CNPq. Atua em saúde pública, 
auditoria e assistência social. Autor de dois livros e consultor em desenvolvimento comunitário.
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7 Simão João Samba - Graduado em Serviço Social, com mestrado e doutorado pela PUC-SP e 
especialização em Agregação Pedagógica pela Universidade Católica de Angola. Professor e pes-
quisador na área de Serviço Social, atua em temas como exclusão social, desigualdade, juventude 
e trabalho informal.

8  Eliana Gricel Vasquez - Directora de Psicología Comunitaria y Pedagogía Social na Direc-
ción General de Cultura y Educación de la Provincia de Buenos Aires. Professora adjunta em 
Política e Instituciones Educativas na Universidade Nacional de La Plata e em Teoria da In-
tervenção I na Universidade Nacional Arturo Jauretche. E-mail: elianagricelv@yahoo.com.ar  

9  Rafael Gonçalves dos Santos - Assistente social, bacharel e mestre em Serviço Social pela 
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Campus de Franca/SP). Mem-
bro do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Políticas Públicas na Infância e Adolescência 
(GEPPIA).Assistente Social.Bacharel em Serviço Social pela Universidade Estadua. ORCID: 
http://orcid.org/0000-0003-3096-7223. E-mail: rafael.goncalves@unesp.br. 

10  Eliana Bolorino Canteiro Martins  - Assistente social, doutora em Serviço Social pela 
PUC/SP e Pós-Doutora pela UERJ. Docente na UNESP (Campus de Franca/SP) e bolsista 
de produtividade em pesquisa do CNPq (nível 2). Coordenadora do GEPESSE, com linha 
de pesquisa em Estado, Políticas Sociais e Serviço Social. Assistente Social. ORCID: orcid.
org/0000-0002-7796-8437. E-mail: elianacanteiro@terra.com.br.

11  Yukari Yamauchi Moraes - Bacharel em Serviço Social e discente do Programa de Pós-
-Graduação em Serviço Social da UNESP (Campus de Franca/SP), sob orientação da 
Prof.ª Dr.ª Eliana Bolorino Canteiro Martins. Membro do GEPESSE, com linha de pes-
quisa em Estado, Políticas Sociais e Serviço Social. ORCID: 0000-0001-8730-7053  
E-mail: yukari.yamauchi@unesp.br 

12  Paula Cunha Guimarães Batatel Belmonte Santana - Assistente social, graduada pela 
UERJ, com especializações em Projetos Sociais e Saúde do Idoso. Mestre em Serviço Social 
pela PUC-SP. Coordenadora de equipe multiprofissional em educação profissional e mem-
bro de grupo de estudos sobre Serviço Social na Educação. ORCID: 0009-0003-5716-0187. 
E-mail: paulacunhag@hotmail.com 

13 Williana Angelo - Assistente social no Instituto Federal de São Paulo – IFSP, doutoranda 
em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo -PUC/SP., ORCID: 
0000-0001-6708-6628. E-mail:, williangel@gmail.com

14  Fernanda Andrade Garcia - Doutoranda em Serviço Social pelo Programa de Pós-gra-
duação em Serviço Social da Unesp/Franca - SP. Integrante do grupo de pesquisa FIAPO/
UNESP-Franca. ORCID: 0000-0003-2023-1167. E-mail: fernanda.garcia@unesp.br 

15  Gustavo José de Toledo Pedroso - Professor da Unesp/Campus de Franca, docente do 
Programa de Pós-Graduação em Serviço Social, SP. Doutor em Filosofia pela USP e Pós-Dou-
torado em Filosofia pela USP. Coordenador do grupo de pesquisa FIAPO/UNESP-Franca. 
ORCID: 0000-0001-6555-0175. E-mail: gustavo.pedroso@unesp.br  
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16  Edgar Antônio Nery Alves Camelo - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal de Goiás. Pós-Graduado, Lato Sensu em Docência Universitária pela Uni-
versidade Estadual de Goiás, (UEG). Mestrado em Sociologia pelo Programa de Pós-Graduação 
da Universidade Federal de Goiás, (PPGS/UFG). Doutorando pelo Programa de Pós-Gradua-
ção em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Membro pesquisador 
do Grupo de Estudos e Pesquisa de Aprofundamento Marxista, NEAM. Membro do Núcleo 
de Estudos e Pesquisas Sobre Movimentos Sociais NEMOS. ORCID 0009-0009-6744-8583.  
E-mail: edgarnery@gmail.com  

17  George Francisco Ceolin - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pelo Centro 
Universitário de Lins. Mestrado em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de 
Goiás. Doutorado em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Professor 
Adjunto e Coordenador do Curso de Serviço Social da Universidade Federal de Goiás. Mem-
bro do Grupo de estudos Motyrõ - Trabalho, Questão Social e Direitos Humanos na Periferia 
do Capitalismo, da Universidade Federal de Goiás, e do Núcleo de Estudos e Pesquisas Fun-
damentos do Serviço Social na Contemporaneidade (NEFSSC), da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. ORCID 0009-0000-66171847. E-mail: georgeceolin@ufg.br. 

18  Tereza Cristina Pires Favaro - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Pon-
tifícia Universidade Católica de Goiás. Mestrado em Serviço Social pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Goiás. Doutorado em História pela Universidade Federal de Goiás. 
Professora Adjunto da Universidade Federal de Goiás. ORCID: 0000-0003-4265-9965.  
E-mail: favaro@ufg.com 

19  Aline Miranda Cardoso - Assistente social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro. Mestrado em Serviço Social pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro. Doutorado em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Assistente social do Instituto Federal do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo de Mapeamento 
e Articulação em Ruptura (Numar) - o Serviço Social na Assistência Estudantil. ORCID: 
0009-00012837-0041. E-mail: aline.cardoso@ifrj.edu.br. 

20  Arlene Vieira Trindade - Assistente social, graduada e mestre em Serviço Social pela 
Universidade Federal Fluminense. Doutoranda em Serviço Social pela UERJ. Atua no Cen-
tro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca e é membro do Núcleo de 
Mapeamento e Articulação em Ruptura (Numar). ORCID: 0000-0002-4021-2783. E-mail: 
arlenetrindade@yahoo.com.br.

21  Jéssica Oliveira Monteiro - Assistente social. Graduação em Serviço Social pela Uni-
versidade Federal Fluminense - Campus Rio das Ostras. Mestrado em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro.  Assistente social da Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo de Mapeamento e Articulação em Ruptura (Nu-
mar) - o Serviço Social na Assistência Estudantil. ORCID: 0000-0002-5993-9253 E-mail: 
jessicaoliveiramont@gmail.com.
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22  Patricia Lima do Nascimento - Assistente social, graduada em Serviço Social pela 
Universidade Federal Fluminense e mestre pela UERJ. Doutoranda em Serviço Social 
na UERJ e atua na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo 
de Mapeamento e Articulação em Ruptura (Numar). ORCID: 0000-0002-6024-8302.  
E-mail: patilimaseso@gmail.com. 

23  Elaine Cristina Estevam - Psicóloga Social. Graduação em Psicologia pela Universidade Es-
tadual Paulista. Mestranda em Serviço Social pela Universidade Estadual Paulista. Psicóloga da 
Prefeitura de Franca. Membra do grupo de estudos GESTA. ORCID: 0000-0002-0426-6485.  
E-mail: elaine.estevam@unesp.br   

24  Maria José de Oliveira Lima - Assistente Social. Doutora em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual Paulista. Docente do Departamento de Serviço Social - Programa de Pós-
-Graduação em Serviço Social da Universidade Estadual Paulista. Líder do Grupo de estudos 
GESTA. ORCID: 0000-0002-2561-8929. E-mail: maria.jose-oliveira-lima@unesp.br  

25  Eduardo Lima - Graduação em Serviço Social pela Universidade Federal de Santa Catari-
na. Pós-Graduando em Serviço Social na Educação. Membro do Grupo de Pesquisa em Gê-
nero, Ética, Educação e Política - GEEP e do Grupo de Pesquisa Educação, Direitos Huma-
nos e Interseccionalidades. ORCID: 0000-0002-6356-5100. E-mail: elima2929@gmail.com  

26 Maria Fernanda Avila Coffi - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Federal do Pampa. Membra do grupo de pesquisa Educa-
ção, Direitos Humanos e Interseccionalidade. ORCID: 0000-0002-6708-3459.  
E-mail: mfernandacoffi@gmail.com   

27  Ewerton da Silva Ferreira - Licenciado em Ciências Humanas e mestre em Po-
líticas Públicas pela Universidade Federal do Pampa. Doutorando em Educação 
pela Universidade Federal de Santa Catarina. Membra do NEJUC - Núcleo de Es-
tudos da Educação e Juventude Contemporânea ORCID: 0000-0001-7588-0338.  
E-mail: ewertonferreira266@gmail.com  

28  Por: Amanda Bersacula - Assistente social, graduada pela UniRedentor, com mestra-
do em Ensino pela UFF e doutoranda em Educação na mesma instituição. Atua no Insti-
tuto Federal Fluminense (IFF) e é membro do Núcleo de Tradução, Estudos e Interpreta-
ção das Obras da Teoria Histórico-Cultural. NUTHIC. ORCID: 0000-0002-7107-7756.  
E-mail: amanda.bersacula78@gmail.com  

29  Zoia Prestes - Pedagoga com graduação e mestrado em Ciências Pedagógicas pela Uni-
versidade Estatal de Pedagogia de Moscou (MGPU). Doutora em Educação pela UnB. Pro-
fessora na Faculdade de Educação da UFF, atuando nas licenciaturas e no Programa de Pós-
-Graduação em Educação (PPGEdu/UFF). Coordenadora do Núcleo de Tradução, Estudos 
e Interpretação das Obras da Teoria Histórico-Cultural (NUTHIC). ORCID: 0000-0002-
1347-3195. E-mail: zoiaprestes@id.uff.br  
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30  Maria Gabriela Pereira da Silva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual de Londrina -UEL, especialista no atendimento à criança e ao adoles-
cente vítima de violência. Mestrado em Serviço Social pela UEL. Assistente Social do Hos-
pital Universitário de Londrina. ORCID: https://orcid.org/0009-0008-1770-7498. E-mail: 
maria.gabrielaa@uel.br. 

31  Ana Patrícia Pires Nalesso - Assistente social, especialista em saúde pública, mestre pela 
PUC-SP e doutora pela UEL. Coordenadora de pesquisa sobre desigualdade social em Lon-
drina e do projeto de extensão “Recriar”. Professora no Departamento de Serviço Social da 
UEL. Orcid ttps://orcid.org/0000-0002-2903-738X , E-mail apatriciapn@uel.br. 

32  Cristiano Costa de Carvalho - Assistente social, graduado em Serviço Social pela PUC 
Minas. Mestrado em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local. Doutorando em 
Serviço Social pela FCHS/UNESP e bolsista CAPES. Professor no IEC/PUC Minas. Mem-
bro do GEPESSE e do QUAVISSS.E-mail: cristiano.c.carvalho@unesp.br  

33  Eliana Bolorino Canteiro Martins - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Instituição Toledo de Ensino de Bauru. Mestrado em Serviço Social pela UNESP/Campus 
de Franca. Doutorado em Serviço Social pela PUC/SP. PósDoutorado em Serviço Social pela 
UERJ. Livre Docência pela UNESP/Campus de Franca. Docente do Programa de Pós-Gradu-
ação em Serviço Social UNESP/Franca. Bolsista de Produtividade em Pesquisa pelo CNPq - 
Nível 2. Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE).  
E-mail: elianacanteiro@terra.com.br  

34  Eunice Paulo Chichava - Licenciada em Planificação e Administração de Gestão de Edu-
cação pela Universidade Pedagógica da Cidade de Maputo, Moçambique. Gestora de recur-
sos humanos desde 2011 no Governo do Distrito de Boane. Mestranda em Planejamento e 
Análise de Políticas Públicas pela UNESP - Campus de Franca. E-mail: e.chichava@unesp.br  

35  Juliana Viegas Guimarães - Assistente Social. Graduação em Serviço Social e especialista 
em Instrumentalidade e Técnicas-Operativas em Serviço Social, ambos pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais. E-mail: juviegasg@gmail.com  

36  André Monteiro Moraes - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba. 
Doutorando em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Proteção Social (GETRAPS - UEPB). 
Membro do Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Serviço Social na área de Educação (GE-
PESSE - UFBA/UNESP/UERJ). Membro do Grupos de Estudos O círculo de Bakhtin em 
diálogo (cadastrado no DGP/CNPq/UEPB). Membro do Grupo de Pesquisa A Reforma do 
Ensino Médio (Lei no 13.415/2017): implicações para as redes estaduais e institutos federais 
da Região Nordeste (IFRN). Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba. ORCID: https://orcid.org/0000-00033425-0457.  
E-mail: andre.monteiro063@gmail.com
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37  Edna Medeiros do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Assistente Social da Pró-Reitoria Estudantil, da Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional do 
CRESS/Campina Grande/PB, ORCID https://orcid.org/0009-0009-8510-9008.  
E-mail: ednamedeirosnascimento@gmail.com . 

38 Kivania Karla Silva Albuquerque Cunha - Assistente Social graduada pela Universidade 
Estadual da Paraíba - UEPB, com Especialização em Políticas Públicas e Assistência Social 
pela Fundação Universitária de Apoio ao Ensino, à Pesquisa e à Extensão – FURNE. Mestra-
do em Serviço Social pelo programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UEPB. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE), vinculado à 
UNESP de Franca/SP. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Básica (PP-
GEd/CH-UFCG/CNPQ). Membro da Subcomissão de Educação do CRESS/Seccional de 
Campina Grande-PB. Assistente Social da rede pública de educação básica do município de 
Areial-PB. ORCID https://orcid.org/0000-0002-0426-827X  E-mail: kivaniass@gmail.com

39  Maria Dolores Melo do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Servi-
ço Social pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Mestrado em Educação pela 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). Assistente Social da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande (PMCG). Atualmente, integra o Grupo de Estudos e Pes-
quisa em Educação Básica (PPGed/CH-UFCG/CNPQ). ORCID:0009-0008-9948-0759. 
E-mail:maria.dolores@estudante.ufcg.edu.br 

40  Maria Noalda Ramalho - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Federal da Paraíba (UFPB). Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB). Doutorado em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Assistente Social da Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB), com exercício 
na Política de Educação. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na 
área da Educação (GEPESSE), vinculado aos Programas de Pós-Graduação em Serviço Social 
da Unesp, UERJ e UFBA. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba.  ORCID https://orcid.org/0009-0004-8699-9624 .  
E-mail: noaldaramalho@hotmail.com.

41 Flávia Pacheco Sanchez - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). ORCID: 00090008-6707-7930.  
E-mail: flavia.pacheco@unesp.br 

42  Andreia Aparecida Reis de Carvalho Liporoni - Assistente Social. Graduação em Ser-
viço Social pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). Mestrado em Ciências Médi-
cas pela Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (USP) e Doutorado em Serviço Social 
pela UNESP. Pós Doutorado na Universidad Pablo de Olavide - Espanha. Docente do 
departamento de Serviço Social da UNESP/Franca. Líder do GEPAPOS (Grupo de Estu-
dos e Pesquisa sobre Participação nas Políticas Sociais). ORCID: 0000-0002-0691-7528. 
E-mail: andreia.liporoni@unesp.br
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43 Ariane Rego Paiva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ). Mestrado e Doutorado em Política Social pela Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Docente do departamento de Serviço Social da PUC-Rio. Líder 
do Grupo de Pesquisa do CNPq Estado, Sociedade, Políticas e Direitos Sociais - GESPD/
PUC-Rio. ORCID: 0000-0002-5827-6355. E-mail: arianepaiva@puc-rio.br  

44 Ana Laura Batista Marques - Graduanda em Serviço Social pela Universidade Estadual 
Paulista. Membra do Núcleo de Estudos da Tutela Penal e Educação em Direitos Humanos 
(NETPDH). ORCID: 0009-0006-6290-7435. Email:ana.b.marques@unesp.br. 

45 Maria Yumi Buzinelli Inaba - Graduanda em Direito pela Universidade Estadual Paulista. 
Membra do Grupo de Estudos e Pesquisa em Propriedade Intelectual e Desenvolvimento 
Econômico-Social (GEPPIDES), do Grupo de Pesquisa em Direito e Mudança Social (De-
MuS) e do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas “Elza Andrade de Oliveira” (Nepps). 
ORCID: 0009-0006-8818-1206. E-mail: maria-yumi.inaba@unesp.br.  

46 Fábia Halana Fonseca Rodrigues Pita - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Federal da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal 
da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB. Membra do Grupo 
de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais - GEPE-
DUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0003-4776-6241. E-mail: fabiahalana@hotmail.com  

47  Maria Francisca Máximo Dantas - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)  e Mestrado em Serviço Social pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Assistente Social da Universidade Federal de Cam-
pina Grande (UFCG/ Campus Cuité-PB). Membro do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão 
(NAI) do CES/UFCG. Membra do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Ser-
viço Social e Movimentos Sociais – GEPEDUPSS – UFPB.  ORCID: 0000-0003-3489-8034. 
E-mail: mariamaximodantas@yahoo.com.br .  

48  Thélia Priscilla Paiva de Azevedo - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Mestrado em Serviço Social pela Universida-
de Federal da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa-PB. Membra 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais 
– GEPEDUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0002-2546-8828. E-mail: theliapaiva@gmail.com.  

49  Ney Luiz Teixeira de Almeida - Professor Associado da Faculdade de Serviço Social da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Graduado em Serviço Social pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (1986), Mestre em Educação pela Universidade Federal Fluminense 
(1996) e Doutor em Educação pela Universidade Federal Fluminense (2010). Tem experiên-
cia nas áreas de Educação e de Serviço Social. Atua principalmente em atividades de ensino de 
graduação e pósgraduação, pesquisa, extensão universitária e assessoria vinculadas ao trabalho 
no âmbito das políticas públicas, particularmente, na política educacional. Membro do corpo 
de professores permanentes do Programa de PósGraduação em Serviço Social da Faculdade 
de Serviço Social da UERJ e membro do corpo de professores colaboradores do Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana da (PPFH) da UERJ. Vice-líder 
do Diretório Grupo de Pesquisa “Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Serviço Social na área de 
Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0003-2865-7330. Email: neylta@hotmail.com



621

50  Natália Ibiapino Proença  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de Políticas Públicas da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0001-7732-4773.  
Email: nataliaibproenca@gmail.com 

51  Edilene Rodrigues de Santana Silva  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, extensionista e estagiária do NSEPP membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0004-2384-9899.  
Email: edilenerss1@gmail.com

52  Brenda do Nascimento Gama - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro e bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de 
Políticas Públicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEPP-UERJ) e membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). 
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos� 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024� De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro�

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es� Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento�

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais�

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada� Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).
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